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Aquisição de serviços de empresa especializada para a contratação de Artistas e Grupos 

Musicais para as atividades culturais, lúdicas e recreativas no âmbito do projeto “Terras 

Mágicas – Cultura e Património” 

(Procedimento de Ajuste Direto em função de critérios materiais ao abrigo da subalínea i) da alínea e) do n.º 1 

do art.º 24.º do CCP) 
 

 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

PARTE I 

Cláusulas Jurídicas  

 

Artigo 1.º 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição 

de serviços de empresa especializada para a contratação de Artistas e Grupos Musicais 

para as atividades culturais, lúdicas e recreativas no âmbito do projeto “Terras Mágicas – 

Cultura e Património”, nos termos definidos na Parte II deste Caderno de Encargos. 

2. A prestação de serviços é classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos 

(CPV) aprovado no Anexo I ao Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro 

de 2007, com o seguinte objeto principal: 92300000-4 (Serviços recreativos). 
 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

 A entidade adjudicante é o Município de Vila Nova de Paiva, pessoa coletiva de direito 

público com o número 506 809 323, com sede na Praça D. Afonso Henriques, 3650-207 Vila Nova 

de Paiva, sendo a decisão de contratar da competência do Presidente da Câmara Municipal, no uso 

da competência própria prevista na alínea a), do n.º 1, do art.º 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de Junho, na sua redação atual, repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 

86/2011, de 11 de abril. 

Artigo 3.º 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

prestador de serviços, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código.  

5. O contrato é reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em suporte 

informático na plataforma eletrónica de contratação pública em uso na entidade adjudicante, com a 

aposição de assinaturas eletrónicas, conforme n.º 1 do art.º 94.º do CCP, sendo de 3 (três) dias 

seguidos o prazo para outorga do contrato contado da data da sua comunicação na referida 

plataforma. 

6. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não remeter o 

contrato assinado eletronicamente no prazo fixado no número anterior. 

7. São da responsabilidade da entidade adjudicante as despesas e os encargos inerentes à 

redução do contrato a escrito, com exceção dos impostos legalmente devidos pelo adjudicatário. 

Artigo 4.º 

Prazo do contrato 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato.  

Artigo 5.º 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de prestação dos serviços identificados na sua proposta e em conformidade 

com o disposto no presente Caderno de Encargos;  

b) Obrigação de assistência à entidade adjudicante. 

2. O título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

Artigo 6.º 

Prazo de prestação do serviço 

Os serviços objeto do contrato são prestados no mês de agosto, nos termos da Parte II 

do presente Caderno de Encargos. 

Artigo 7.º 

Conformidade dos serviços prestados 

O prestador de serviços obriga-se a prestar à entidade adjudicante os serviços objeto do 

contrato nos termos previstos na Parte II do presente Caderno de Encargos.  

Artigo 8.º 

Dever de sigilo 
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O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

Artigo 9.º 

Preço base do contrato 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor de 23%. 

2. O preço referido no número anterior, excluído o IVA à taxa normal em vigor, não pode, 

em qualquer caso, ser superior a €77.910,00 (setenta e sete mil, novecentos e dez euros). 

3. O preço referido no n.º 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante no presente Caderno 

de Encargos. 

Artigo 10.º 

Condições de pagamento 

A quantia devida pela entidade adjudicante nos termos do artigo anterior, total ou parcial 

consoante os artistas ou grupos musicais contratados, será paga após apresentação da respetiva 

fatura. 

Artigo 11.º 

Penalidades contratuais 

 No caso de incumprimento dos serviços contratados e por causa imputável ao 

adjudicatário, poderão ser aplicadas penalidades em função do grau de incumprimento e dos 

danos, materiais ou imateriais, causados à entidade adjudicante. 
 

Artigo 12.º 

Força maior 

1. Em caso de não realização do evento já agendado, por surto, endemia, epidemia, 

pandemia, condições climatéricas adversas, intempérie, catástrofes naturais, greves que afetem 

diretamente a entidade adjudicante, tumultos, alterações de ordem pública e determinações 

governamentais, poderá, por mútuo acordo, ser combinado o adiamento da prestação de serviços 

objeto do contrato, sendo indicadas(s) nova(s) data(s) para a prestação do serviço. 

2. Para a determinação de nova(s) data(s) deverão estar reunidas as seguintes condições: 

 a) A(s) data(s) sugeridas se encontrarem compreendidas no prazo de 18 meses 

contabilizados desde a data prevista para a realização e determinadas no período de 30 dias após a 

data da decisão de não realização; 

 b) Validação da disponibilidade dos meios humanos e técnicos envolvidos por parte do 

adjudicatário; 

c) Disponibilidade da entidade adjudicante para assumir o pagamento de despesas 

adicionais devidamente justificadas, assim como alterações de cachês artísticos em função da 
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sazonalidade, devendo estas ser liquidadas a pronto pagamento aquando da definição da(s) 

nova(s) data(s) pela entidade adjudicante. 

3. Verificando-se as condições referidas nos números anteriores, a entidade adjudicante 

compromete-se a pagar ao adjudicatário a verba de 50% do valor total acordado, com IVA 

incluído, logo que apresentada pelo adjudicatário caução no mesmo valor, a prestar por garantia 

bancária ou seguro-caução nos exatos termos constantes do ANEXO ao presente Caderno de 

Encargos. 

4. Na impossibilidade da realização do evento na(s) nova(s) data(s) definida(s) ou em caso 

de ser inviável o adiamento por motivos alheios ao adjudicatário, assumindo-se assim o 

cancelamento da prestação de serviço, a entidade adjudicante liquidará à entidade adjudicatária, a 

pronto pagamento, o total do valor acordado inicialmente, cessando assim  a obrigação entre as 

partes. 

5. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por atos de guerra e terrorismo 

declarados ou não declarados, for impedido o cumprimento das obrigações assumidas, devendo 

apenas ser salvaguardado o pagamento ao adjudicatário dos custos operacionais já realizados e 

comprovados por parte da mesma. 

6. Se o responsável técnico do adjudicatário considerar que não estão reunidas as 

condições necessárias para a boa prestação do serviço, tais como climatéricas, segurança e ordem 

pública, este reserva-se o direito de suspender, adiar ou cancelar a prestação do serviço 

parcialmente ou na sua totalidade, sem penalização contratual. 

Artigo 13.º 

Quarentena, doença, desastre ou morte súbita 

1. Em caso de quarentena devidamente fundamentada, doença, desastre ou morte súbita 

de quaisquer intervenientes, que se considere imprescindíveis à prestação do serviço contratado, e 

na impossibilidade da sua substituição, o adjudicatário não será responsável pela inviabilidade da 

prestação de serviço, não se verificando, por isso, qualquer incumprimento contratual, devendo o 

adjudicatário prevenir a entidade adjudicante com a máxima antecedência possível, reservando-se 

a esta o direito de prioritariamente sugerir nova(s) data(s) para a prestação do serviço em causa, 

não lhe assistindo, no entanto, o direito a reclamar à entidade adjudicatária a qualquer 

indemnização. 

2. Em caso de quarentena devidamente fundamentada, doença, desastre ou morte súbita 

de um ou vários membros da organização do evento ou de pessoa com impacto social no território 

e ou na entidade promotora, deve ser estabelecido, por mútuo acordo, a(s) nova(s) data(s) para a 

prestação de serviço. 

3. Para estabelecer a(s) nova(s) data(s) deverão estar reunidas as seguintes condições: 

a) A(s) data(s) sugeridas se encontrarem compreendidas no prazo de 18 meses 

contabilizados desde a data prevista para a realização e determinadas no período de 30 dias após a 

data da decisão de não realização; 

b) Validação da disponibilidade dos meios humanos e técnicos envolvidos por parte do 

adjudicatário; 
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c) Disponibilidade da entidade adjudicante para assumir o pagamento de despesas 

adicionais devidamente justificadas, assim como alterações de cachês artísticos em função da 

sazonalidade, devendo estas ser liquidadas a pronto pagamento aquando da definição da(s) 

nova(s) data(s) pela entidade adjudicante. 

4. Verificando-se as condições referidas nos números anteriores, a entidade adjudicante 

compromete-se a pagar ao adjudicatário a verba de 50% do valor total acordado, com IVA 

incluído, logo que apresentada caução pelo adjudicatário no mesmo valor, a prestar por garantia 

bancária ou seguro-caução nos exatos termos constantes do ANEXO ao presente Caderno de 

Encargos. 

Artigo 14.º 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

Artigo 15.º 

Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do 

CCP. 

Artigo 16.º 

Caução 

Não é exigida caução inicial ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 88.º do CCP, e não há 

lugar à retenção a que se refere o n.º 3 do mesmo artigo nos pagamentos a efetuar. 
 

Artigo 17.º 

Seguros 

É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos riscos decorrentes da sua atividade e da prestação de serviços contratada, incluindo os 

artistas e grupos musicais. 
 

Artigo 18.º 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal (TAF) do Círculo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer 

outro.  
 

Artigo 19.º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por 

qualquer das partes depende da autorização prévia da outra, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 
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a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

Artigo 20.º 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Artigo 21.º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

Artigo 22.º 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos (CCP) Código dos Contratos 

Públicos (CCP) aprovado em Anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na versão 

alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas 

Declarações de Retificação n.os 36-A/2017, de 30 de outubro, e 42/2017, de 30 de novembro), e 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 33/2018, de 15 de maio, e Lei n.º 30/2021, de 20 de junho, e 

demais legislação aplicável. 
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Aquisição de serviços de empresa especializada para a contratação de Artistas e Grupos 

Musicais para as atividades culturais, lúdicas e recreativas no âmbito do projeto “Terras 

Mágicas – Cultura e Património” 

 (Procedimento de Ajuste Direto em função de critérios materiais ao abrigo da subalínea i) da alínea e) do n.º 1 

do art.º 24.º do CCP) 

 

CADERNO DE ENCARGOS  
 

PARTE II – Cláusulas Técnicas 
 

Artigo 23.º 

Objetivo do procedimento 

Com o presente procedimento pretende o Município de Vila Nova de Paiva proceder à 

aquisição de serviços de empresa especializada que assegure a contratação e a atuação de artistas 

e grupos musicais para as atividades culturais, lúdicas e recreativas no âmbito do projeto “Terras 

Mágicas – Cultura e Património”, nos termos previstos nos artigos seguintes. 

Artigo 24.º 

Serviços a contratar 

O prestador de serviços compromete-se a contratar e apresentar os seguintes artistas e 

bandas musicais, que incluiu os cachets dos artistas, músicos e técnicos, as deslocações de todas 

as comitivas, o backline/instrumentos musicais dos artistas, para atuação em espetáculos da 

iniciativa da entidade adjudicante, a realizar no Campo da Restauração (Largo da Feira) ou na 

Praça do Município, ambos na vila de Vila Nova de Paiva, da freguesia da União das Freguesias de 

Vila Nova de Paiva, Alhais e Fráguas, do distrito de Viseu, nos termos e nas datas e horários que a 

seguir se indicam:  

● Contratação de Artista / Fadista Mariza para realização de um espetáculo no dia 08 

agosto 2021. 

● Contratação de espetáculo musical complementar à ao concerto acima referido, 

executado por agente artístico da região Viseu Dão Lafões para atuação no dia 07 agosto 

2021. 

● Aluguer, Transporte, Montagem, Operação e Desmontagem de Sistema de Som 

Profissional + Sistema de Iluminação Profissional + Microfonia + Mesas de 

Mistura de Som para cumprimento de rider técnico de 2 espetáculos artísticos supra 

referenciados. 

● Aluguer, Transporte, Montagem, Operação e Desmontagem de Palco e Estruturas 

conexas para 2 dias. 

● Aluguer, Transporte, Montagem, Operação e Desmontagem de Painéis de Vídeo LED 

resolução mínima P5 + Sistema de Suspensão + Processamento de Sinal para 2 

dias. 

● Serviço de Operação e Realização Multi-Cam (3 Cameras) e Live Streaming para 

Canais Internet (Facebook) incluindo operadores e realização para 2 dias. 

● Direitos para Transmissão de Livestreaming em Facebook 
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● Serviço de Segurança Privada para vigilância de equipamentos e controlo de áreas 

restritas a público 

● Serviço de Catering para comitivas dos artistas 

● Serviço de Produção Técnica e Coordenação entre comitivas técnicas e comitivas dos 

artistas envolvidos. 

● Serviço implementação de medidas COVID-19 da DGS, incluindo: produção e 

implementação de sinalética; definição de circuitos de circulação (oneway); instalação de 

equipamentos de higienização de mãos; criação de área de isolamento. 

● Serviço de controlo de plateia através de Plataforma Digital de Controlo de Acessos e 

Reserva de Bilhetes. 

● Hospitalidade de todas as equipas envolvidas. 

Artigo 25.º 

Responsabilidades da entidade adjudicante 

1. A entidade adjudicante deve garantir a disponibilidade total de acesso ao(s) palco(s) do 

evento, a viaturas ligeiras e pesadas inerentes à prestação dos serviços em causa nos horários pré-

acordados, assim como uma zona de estacionamento junto ao backstage para carros ligeiros. 

2. Compete ainda à entidade adjudicante: 

a) Fornecimento de Energia Trifásica 120 amps por fase, por via de tomada de 120 amps; 

b) Baias; 

c) Licenciamento SPA/Passmusica/Seguro Responsabilidade Civil do Evento. 

Artigo 26.º 

Assistência do prestador de serviços 

O adjudicatário compromete-se a estar presente nos espectáculos, ou em sua substituição 

nomear um representante com poder deliberativo, que estará em contacto permanente com o(s) 

representante(s) da entidade adjudicante, devendo prestar-lhe inteira assistência desde a sua 

chegada e até que todo o equipamento abandone o recinto dos espetáculos. 

Artigo 27.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, 

no fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de 

todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar 

seja a que título for. 

Artigo 28.º 

Garantia 

1. O adjudicatário garantirá, até ao final do contrato, sem qualquer encargo para a 

entidade adjudicante, os serviços fornecidos ao preço proposto e pelo prazo indicado na sua 

proposta. 
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2. O prazo de garantia referido ao número anterior conta-se a partir da data de aceitação 

do fornecimento de serviço. 

3. São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má 

utilização, de uma utilização abusiva ou de negligência da entidade adjudicante, bem como todos 

os defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, de caso fortuito ou de força maior. 

4. Em caso de anomalia detetada no objeto do fornecimento, o adjudicatário compromete-

se a intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos se a anomalia resultar 

de facto não imputável ao adjudicatário. 

 

Fim 

julho/2021 
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ANEXO  

MODELOS DE CAUÇÃO  
 
 

Modelo de garantia bancária 

O Banco ..., com sede em ..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., 

com o capital social de ..., presta a favor do Município de Vila Nova de Paiva, pessoa coletiva de 

direito público com o número 506 809 323, com sede na Praça D. Afonso Henriques, 3650-207 Vila 

Nova de Paiva, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de ..., correspondente a ... 

(percentagem)…., destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ... 

(empresa adjudicatária)….. assume no contrato que com ele o Município de Vila Nova de Paiva, vai 

outorgar e que tem por objeto ... (designação da fornecimento de serviços), regulado nos termos 

da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual). 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação do Município de Vila Nova 

de Paiva sem que este tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu 

benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária)….. assume com a celebração do 

respetivo contrato.  

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o 

pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco 

para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.  

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser 

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável 

(Código dos Contratos Públicos aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

na sua redação atual). 

Data. 

Assinaturas. 

 

Modelo de seguro-caução à primeira solicitação 

A companhia de seguros ..., com sede em ..., matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ..., com o capital social de ..., presta a favor do Município de Vila Nova de Paiva, 

pessoa coletiva de direito público com o número 506 809 323, com sede na Praça D. Afonso 

Henriques, 3650-207 Vila Nova de Paiva, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com 

... (tomador do seguro)…., garantia à primeira solicitação, no valor de ..., correspondente a ... 

(percentagem)….., destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ... 

(empresa adjudicatária) ….. assume no contrato que com ele, Município de Vila Nova de Paiva, vai 

outorgar e que tem por objeto ... (designação do fornecimento de serviços)….., regulado nos 

termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual). 
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A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à 

primeira solicitação do Município de Vila Nova de Paiva sem que este tenha de justificar o pedido e 

sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o 

contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) 

….. assume com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor ao Município de Vila Nova de Paiva quaisquer 

exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre este e o tomador do seguro.  

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 

revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos 

previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual). 

Data. 

Assinaturas. 

 


